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Jurisprudência 
Ementário de Jurisprudência Criminal nº 02  

•    Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, 
legislação,  doutrina e muito mais

•   Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 

Informamos que foram atualizados os links – “Suspensão dos Prazos 
Processuais – 2ª Instância – Capital – 2012, Resoluções do CODJERJ e 
Prevenções das Massas Falidas” – em Prazos Processuais, Legislação e 
Consultas Disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência, respectivamente, no 
Banco do Conhecimento.  
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

Proprietários de imóvel não conseguem impor restrições a uso do 
subsolo  
 
O direito de propriedade do solo abrange o subsolo, porém o seu alcance é 
limitado a uma profundidade útil ao seu aproveitamento, o que impede o 
proprietário de se opor a atividades realizadas por terceiros em espaço sobre o 
qual ele não tenha interesse legítimo. Com esse entendimento, a Terceira 
Turma negou provimento a recurso especial.  
 
Proprietários de um imóvel ingressaram em juízo com a pretensão de receber 
indenização por danos materiais e morais de vizinhos. Eles alegaram que seu 
imóvel teria sofrido danos decorrentes de obras, sobretudo escavações, 
realizadas em sua propriedade.  
 
A primeira instância julgou os pedidos parcialmente procedentes e condenou 
os vizinhos a indenizarem os proprietários pelos danos materiais sofridos e a 
providenciarem a retirada das vigas utilizadas na ancoragem provisória da 
parede de contenção erguida, no prazo de 120 dias, sob pena de multa diária 
de R$ 500.  
 
Os vizinhos apelaram ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que deu 
provimento parcial ao pedido, afastando a determinação de remoção das vigas 
colocadas a cerca de quatro metros de profundidade.  
 

Insatisfeitos, os proprietários entraram com recurso especial no STJ alegando 
violação dos artigos 1.229 e 1.299 do Código Civil (CC). Eles argumentaram 
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que o subsolo seria parte integrante da superfície da área e sua exploração 
não autorizada constituiria esbulho.  
 
A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, explicou que o artigo 
1.229 do CC estabelece que a propriedade do solo abrange a do subsolo 
correspondente. Entretanto, a segunda parte do artigo limita o alcance da 
propriedade do subsolo a uma profundidade útil ao seu aproveitamento.  
 

“Com efeito, o legislador adotou o critério da utilidade como parâmetro 
definidor da propriedade do subsolo, limitando-a ao proveito normal e atual que 
pode proporcionar, conforme as possibilidades técnicas então existentes”, 
afirmou a relatora.  
 

Para a ministra, a Constituição Federal e o CC conferem proteção à função 
social da propriedade e isso é “incompatível com atos mesquinhos do 
proprietário, desprovidos de interesse ou serventia”. Ela afirmou que “a 
propriedade constitui inegável fato econômico, de sorte que a extensão do 
subsolo a ela inerente deve ser delimitada pela utilidade que pode proporcionar 
ao proprietário”.  
 
De acordo com a relatora, a parcela do subsolo utilizada pelos vizinhos para a 
realização de obras em seu imóvel não deve ser considerada parte integrante 
da outra propriedade, já que foi comprovado em perícia que, com a colocação 
das vigas, não houve prejuízo ou restrição ao direito de uso, gozo e fruição.  
 
Processo: REsp.1233852 
Leia mais...  
 
Procon pode propor ação contra reajuste em plano de saúde privado  
 
O Procon do Distrito Federal tem legitimidade para propor ação civil pública 
contra reajuste de plano de saúde privado. A decisão, do ministro Antonio 
Carlos Ferreira, mantém processo contra a Amil Assistência Médica 
Internacional Ltda. por aumento superior a 25% na mensalidade dos 
associados.  
 

Segundo a decisão individual do ministro, proferida a partir de diversos 
precedentes do Tribunal, a legitimidade do Procon está respaldada no Código 
de Defesa do Consumidor. Por essa lei, os entes federados e associações 
podem propor ação em defesa dos direitos dos consumidores.  
 

A jurisprudência do STJ também afirma o cabimento de ação civil pública para 
a defesa de direitos individuais homogêneos de relevante cunho social, como o 
direito à vida ou à saúde. Para o ministro, o fato de o número de beneficiados 
ser limitado não desnatura a relevância social do interesse que o Procon busca 
proteger.  
 
Na primeira instância, a ação foi julgada improcedente. O juiz entendeu que os 
reajustes estavam dentro da normalidade.  
 
Em recurso, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal  afirmou apenas a 
ilegitimidade do ente estatal para substituir cidadãos na defesa de seus 
interesses próprios. Segundo o TJDF, a ação civil pública não pode ter seu 
alcance ampliado “para abranger pequenos grupos”, sendo que o Procon-DF 
usou essa ação como meio de defesa de poucos consumidores.  
 
Com isso, o processo foi extinto sem resolução do mérito. A decisão do STJ 
anula essa fase e devolve o caso ao TJDF, para que dê seguimento à análise 
da legalidade do aumento contestado pelo Procon.  
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Processo: REsp.612634 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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